
 
 

 

AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 
1.051 - ES (2018/0267220-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : EVERTON DA FONSECA CORDEIRO 
ADVOGADO : ANTONIO LUIZ CASTELO FONSECA  - ES010700 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO ESPIRITO 

SANTO 
PROCURADOR : VANESSA MACHADO ESPINDULA E OUTRO(S) - ES011278 

EMENTA
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE LEI. RECUSA DO 

CONDUTOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR NA REALIZAÇÃO DO 
TESTE DO ETILÔMETRO. CABÍVEL A APLICAÇÃO DAS SANÇÕES 
DO ART. 165-A DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. 

I - Trata-se de pedido de uniformização de interpretação de Lei, 
com fundamento no art. 18, § 3º, da Lei n. 12.153/2009, com o objetivo de 
reformar acórdão prolatado pela 1ª Turma Recursal Cível do Colégio Recursal 
de Franca do Estado de São Paulo. No STJ, foi dado provimento ao Pedido 
de Uniformização de Interpretação de Lei, para confirmar a legalidade do auto 
de infração aplicada ao requerido, com base no art. 277, § 3, do CTB. 

II - Em relação ao Pedido de Uniformização de Interpretação de 
Lei, com razão a autarquia de trânsito estadual requerente, visto que o 
entendimento firmado nesta Corte é no sentido de que a recusa do condutor de 
veículo automotor na realização do teste do etilômetro, ainda que não conste do 
auto de infração evidenciada a ingestão de bebida alcóolica ou substância 
psicoativa, cabível a aplicação das sanções do art. 165-A do Código de 
Trânsito Brasileiro. Sobre a matéria, os seguintes julgados: REsp 1720060 / RJ, 
Relator(a) Ministra REGINA HELENA COSTA, - PRIMEIRA TURMA, 
Julgamento em 27/11/2018, DJe 06/12/2018; REsp 1758579 / RS, Relator(a) 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, Julgamento em 
13/11/2018, DJe 04/12/2018; AgInt no REsp 1719584 / RJ, Relator(a) 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, Julgamento em 
08/11/2018, DJe 29/11/2018).

III - No caso dos autos, é incontroversa a recusa do requerido em 
se submeter ao teste do etilômetro (bafômetro), verbis (fl. 17): " Assim, 
estando incontroverso que o agravante negou-se a realizar o teste do etilômetro, 
é o caso, a princípio, de manutenção da validade do ato administrativo, até 
porque em seu favor milita a presunção de legalidade e veracidade."

IV - A análise do Pedido de Uniformização de Interpretação de 
Lei, in casu, não exige o exame de matéria fático-probatória, restando afastada 
a incidência da Súmula n. 7/STJ.

V - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." Os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og 
Fernandes. Brasília (DF), 25 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 
1.051 - ES (2018/0267220-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu Pedido 

de Uniformização de Interpretação de Lei, com fundamento no art. 18, § 3º, da Lei n. 

12.153/2009, com o objetivo de reformar acórdão prolatado pela 1ª Turma Recursal Cível do 

Colégio Recursal de Franca do Estado de São Paulo, nos termos do seguinte despacho (fl. 

62):

Trata-se de pedido de uniformização de interpretação de lei, suscitado pelo 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESPÍRITO SANTO - 
DETRAN-ES, em face de acórdão proferido pelo JUIZ DE DIREITO RELATOR DA 
lª TURMA DO COLEGIADO RECURSAL, eis que deu interpretação diversa de 
Turmas Recursais de outros Tribunais, em casos iguais.

De início, considerando que o polo ativo do presente pedido de 
uniformização de interpretação de lei é composto apenas pelo DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESPÍRITO SANTO - DETRAN-ES, determino 
que seja retificada a autuação dos presentes autos, excluindo do polo ativo o 
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E RODAGENS DO ES - DER-ES.

Por fim, tendo em vista que o presente pedido possui como fundamento a 
divergência entre decisões de Turmas de diferentes Estados da Federação, determino 
a remessa dos autos ao Egrégio Superior Tribunal de Justiça, nos termos do artigo 
18, § 3º, da Lei n. 12.153/09, com as nossas homenagens.

Nas razões do pedido de uniformização, fls. 1-23, DETRAN/ES alega 

divergência jurisprudencial entre a 1ª Turma Recursal Cível do Colégio Recursal de Franca do 

Estado de São Paulo, 2ª Turma Cível do Tribunal de Justiça de São Paulo, 3ª Turma Recursal 

do Estado do Ceará e julgados desta Corte, porquanto, em síntese, a recusa do condutor de 

veículo automotor na realização do teste de etilômetro (bafômetro), ainda que não conste do 

auto de infração evidenciada ingestão de bebida alcóolica ou substância psicoativa, é suficiente 

para a aplicação das sanções previstas no art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro.

Não foram apresentadas contrarrazões ao pedido de uniformização.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 
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fundamento no art. 34, XVIII, c, do RI/STJ, dou provimento ao Pedido de Uniformização de 

Interpretação de Lei, para confirmar a legalidade do auto de infração aplicada ao requerido, 

com base no art. 277, § 3, do CTB."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 
1.051 - ES (2018/0267220-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando 

houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Em relação ao Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei, com razão a 

autarquia de trânsito estadual requerente, visto que o entendimento firmado nesta Corte é no 

sentido de que a recusa do condutor de veículo automotor na realização do teste do 

etilômetro, ainda que não conste do auto de infração evidenciada a ingestão de bebida 

alcóolica ou substância psicoativa, cabível a aplicação das sanções do art. 165-A do Código 

de Trânsito Brasileiro.

Confira-se:

Art. 165-A. Recusar-se a ser submetido a teste, exame clínico, perícia ou 
outro procedimento que permita certificar influência de álcool ou outra substância 
psicoativa, na forma estabelecida pelo art. 277: (Incluído pela Lei nº 13.281, de 
2016) 

Infração - gravíssima; (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) 
Penalidade - multa (dez vezes) e suspensão do direito de dirigir por 12 

(doze) meses; (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) 
Medida administrativa - recolhimento do documento de habilitação e 

retenção do veículo, observado o disposto no § 4º do art. 270. (Incluído pela Lei nº 
13.281, de 2016) 

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no caput em caso de 
reincidência no período de até 12 (doze) meses (Incluído pela Lei nº 13.281, de 

Documento: 1869857 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/09/2019 Página  5 de 4



 
 

 

2016) 

Sobre a matéria, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
ETILÔMETRO OU BAFÔMETRO. RECUSA EM SE SUBMETER AO EXAME. 
INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. CONFIGURAÇÃO. ARTS. 165 E 277, §3º, DO CTB. 
AUTONOMIA DAS INFRAÇÕES. IDENTIDADE DE PENAS. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. 
         I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015. 

II - A recusa em se submeter ao teste do etilômetro (bafômetro) não 
presume a embriaguez prevista no art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro, 
tampouco se confunde com a infração lá estabelecida, configurando violação 
autônoma, apenas cominada de idêntica penalidade.

III - Recurso Especial Provido (REsp 1720060 / RJ, Relator(a) Ministra 
REGINA HELENA COSTA, - PRIMEIRA TURMA, Julgamento em 27/11/2018, DJe 
06/12/2018).

ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. TESTE DO 
ETILÔMETRO. RECUSA. ESTADO DE EMBRIAGUEZ NÃO EVIDENCIADO. 
DESNECESSIDADE. ARTS. 277, § 3º, E 165 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO. INFRAÇÕES DIVERSAS. PENALIDADE PELA SIMPLES 
RECUSA. POSSIBILIDADE. REGULARIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. 
PRECEDENTE. 

I - Na origem, trata-se de ação declaratória de nulidade de auto de 
infração que aplicou a penalidade estabelecida no art. 165 do Código de Trânsito 
Brasileiro, ante a recusa do condutor do veículo na realização do teste do etilômetro 
(bafômetro).  

II - A controvérsia travada nos autos cinge-se à possibilidade da 
aplicação da penalidade administrativa decorrente da simples recusa na realização do 
teste do etilômetro, bem como na imprescindibilidade de outro meio de prova da 
influência de álcool ou outra substância psicoativa, a fim de configurar a infração de 
trânsito prevista no art. 277, § 3º, do Código de Trânsito Brasileiro – de acordo com 
a redação dada pela Lei n. 11.705/2008. 

III - A recusa em se submeter a testes de alcoolemia, apesar de ser, 
per si, insuficiente à configuração da embriaguez do condutor do veículo – infração 
administrativa diversa, tipificada no art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro, impõe 
a aplicação das mesmas penalidades previstas no referido dispositivo legal, conforme 
estabelece o art. 277, § 3º, do Código de Trânsito Brasileiro. 

IV - A evidência do estado de embriaguez do infrator apenas é 
imprescindível, quando não realizado o teste do etilômetro, para caracterizar a 
infração prevista no supracitado art. 165, mas desnecessária para a infração do art. 
277, § 3º, em razão da singularidade das infrações, embora impostas as mesmas 
sanções. Precedente: REsp 1.677.380/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, Julgado em 10/10/2017. 

V - Recurso especial provido para reconhecer a regularidade do auto 
de infração (REsp 1758579 / RS, Relator(a) Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
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SEGUNDA TURMA, Julgamento em 13/11/2018, DJe 04/12/2018).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TESTE DE ALCOOLEMIA, 
ETILÔMETRO OU BAFÔMETRO. RECUSA EM SE SUBMETER AO EXAME. 
SANÇÃO ADMINISTRATIVA. ART. 277, § 3º, C/C ART. 165 DO CTB. 
AUTONOMIA DAS INFRAÇÕES. IDENTIDADE DE PENAS. DESNECESSIDADE 
DE PROVA DA EMBRIAGUEZ. INFRAÇÃO DE MERA CONDUTA. DEVER 
INSTRUMENTAL DE FAZER. PRINCÍPIO DA NÃO AUTOINCRIMINAÇÃO. 
INAPLICABILIDADE. OBRIGAÇÃO DE CUMPRIR A LEGISLAÇÃO DE 
TRÂNSITO REFORÇADA.

1. Em recente julgamento do REsp 1.677.380/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, ocorrido em 10.10.2017 e publicado no DJe 16.10.2017, a Segunda 
Turma do STJ firmou entendimento de que, tendo em vista a necessidade de punição 
do descumprimento do dever positivo previsto no art. 277 do CTB, como infração 
de mera conduta, a recusa em se submeter ao teste de alcoolemia resulta na 
aplicação da mesma penalidade prevista para a sanção administrativa do art. 165 do 
CTB.

2. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp 1719584 / RJ, Relator(a) 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, Julgamento em 08/11/2018, 
DJe 29/11/2018).

No caso dos autos, é incontroversa a recusa do requerido em se submeter ao 

teste do etilômetro (bafômetro), verbis (fl. 17):

Assim, estando incontroverso que o agravante negou-se a realizar o teste 
do etilômetro, é o caso, a princípio, de manutenção da validade do ato administrativo, 
até porque em seu favor milita a presunção de legalidade e veracidade.

Assim, a análise do Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei, in casu, 

não exige o exame de matéria fático-probatória, restando afastada a incidência da Súmula n. 

7/STJ.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0267220-2 PROCESSO ELETRÔNICO PUIL 1.051 / ES

Números Origem:  00002904320188089101  000577485  2904320188089101  577485

PAUTA: 25/09/2019 JULGADO: 25/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
(AUSENTE)

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO ESPIRITO SANTO 
PROCURADOR : VANESSA MACHADO ESPINDULA E OUTRO(S) - ES011278 
REQUERIDO : EVERTON DA FONSECA CORDEIRO 
ADVOGADO : ANTONIO LUIZ CASTELO FONSECA  - ES010700 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EVERTON DA FONSECA CORDEIRO 
ADVOGADO : ANTONIO LUIZ CASTELO FONSECA  - ES010700 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DO ESPIRITO SANTO 
PROCURADOR : VANESSA MACHADO ESPINDULA E OUTRO(S) - ES011278 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og Fernandes.
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